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DECISÃO 

Cuida-se de Recurso Voluntário, com pedido de efeito suspensivo, interposto 

tempestivamente contra r. decisão proferida pela 1ª Comissão Disciplinar do TJDF que 

acatando Denúncia da Procuradoria condenou o Recorrente às seguintes penas: “Por 

UNANIMIDADE, julgar parcialmente procedente a denúncia quanto a JHUAN 

PABLO DE SOUZA ARAUJO, para desclassificar a infração do art. 243-F para o art. 

258 do CBJD, e aplicar penalidade de suspensão de 1 partida. Por UNANIMIDADE, 

julgar parcialmente procedente a denúncia quanto a JHUAN PABLO DE SOUZA 

ARAUJO, JUAN AZEVEDO ALVES, JOSÉ DOS SANTOS JUNIOR, KAIO DOS 

SANTOS RODRIGUES, como incursos no art. 257, do CBJD, para aplicar a pena de 

suspensão mínima de 6 partidas para cada.”  

O Presidente do TJD/DF recebeu o recurso, conforme r. decisão de fls 35. 

É o breve relato. 

Decido. 



Poderá o relator conceder efeito suspensivo ao recurso voluntário, em decisão 

fundamentada, desde que se convença da verossimilhança das alegações do recorrente, 

quando a simples devolução da matéria puder causar prejuízo irreparável ou de difícil 

reparação. 

O efeito suspensivo merece ser concedido, ainda que não devidamente 

fundamentado no pedido, mas, com supedâneo no artigo 147-B, inciso I, do CBJD, 

porquanto é inconteste que o caso é de: “quando a penalidade imposta pela decisão 

recorrida exceder o número de partidas ou o prazo definido em lei, e desde que 

requerido pelo punido; (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).” “Lei 9.615/98 

Art. 53. (...) 

§ 4º. O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e 

processado com efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas 

consecutivas ou quinze dias. 

Nesse passo, a penalidade de suspensão por partidas aplicada ao atleta, totalizando 

7 partidas de suspensão, deverá ficar suspensa até o julgamento do Recurso Voluntário 

pelo Pleno deste TJD. 

Assim, com amparo no artigo 147-B, inciso I, do CBJD, no §4º do art. 53 da 

Lei 9.615/98, defiro o pedido de efeito suspensivo ao Recurso Voluntário, até o 

julgamento do Recurso Voluntário pelo Pleno deste TJD. 

Intime-se 

Publique-se 

Brasília - DF, 16 de maio de 2025. 

 

 


